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ACAO CONTRA ESTA — EXTINCAO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MERITO

RESUMO

- J& quanto a insurgéncia da apelante relativa & decisdo monocratica que extinguiu a agdo monitéria sem
julgamento do mérito, a falta de objeto, extraio da ligdo do Prof. VICENTE GRECO FILHO: "O pressuposto
da adequacédo do pedido monitdrio (condicao da acao, interesse processual, adequacao) é ter o possivel
credor prova escrita da obrigacéo sem eficacia de titulo executivo. Isso é o 6bvio, porque, se tivesse titulo,
teria execucéo e faltar-lhe-ia interesse processual, necessidade para o provimento monitorio", porque,
segundo afirma em seqliéncia, o "procedimento monitdrio é o instrumento para a constituicao do titulo
judicial a partir de um pré-titulo, a prova escrita da obrigacédo, em que o titulo se constitui ndo por sentenga
de processo de conhecimento e cogni¢do profunda, mas por fatos processuais, quais sejam a
ndo-apresentacdo dos embargos, sua rejeicdo ou improcedéncia. Em resumo, qualquer prova escrita de
obrigacdo de pagamento em dinheiro, entrega de coisa fungivel ou de determinado bem mével é um
pré-titulo que pode vir a se tornar titulo se ocorrer um dos fatos acima indicados. Coerente com a posi¢éo
sustentada em nosso Execucdo contra a Fazenda Publica (Saraiva, 1986), entendemos descaber a agédo
monitéria contra a Fazenda Publica, contra a qual deve haver titulo sentencial, com duplo grau de jurisdicéo,
para pagamento por meio de oficio requisitorio, tal como previsto no art. 100 da CF, e dotacdo orcamentaria.
Contra a Fazenda ndo se admitem ordens para pagamento e penhora, devendo, pois, haver processo de
conhecimento puro, com sentenca em duplo grau de jurisdicdo e execucao, nos termos dos arts. 100 da
Constituicdo e 733 do Cdadigo" (In Comentéarios ao procedimento sumario, ao agravo e a agdo monitoria.
Saraiva, 1996. p. 51-52). - Idéntica conviccao é expendida pelo festejado processualista HUMBERTO
THEODORO JUNIOR, segundo o qual, embora admitido "na Italia, o manejo do procedimento injuntivo
contra a Administracao Publica, como, por exemplo, na pretensao de repeticédo de indébito tributario.
Pensamos que a orientacéo em tela ndo pode ser transplantada para o Direito brasileiro, em face das
caracteristicas de nosso regime de execuc¢édo contra a Fazenda Publica, que pressupe precatério com base
em sentenca condenatéria (CF, art. 100), o que néo existiria, no caso de a¢cdo monitéria ndo embargada.
Além do mais, a Fazenda Publica tem a garantia do duplo grau de jurisdigdo obrigatério, a ser aplicado em
gualquer sentenca que Ihe seja adversa (CPC, art. 475, inc. Il) e a revelia ndo produz contra ela o efeito de
confissdo aplicavel ao comum dos demandados (CPC, art. 320, inc. Il). Com todos estes mecanismos de
tutela processual conferidos ao Poder Publico quando demandado em juizo de acertamento, torna-se
realmente inviavel, entre nos, a aplicacdo da acdo monitéria contra a Administragcao Publica. Seu Unico
efeito, diante da impossibilidade de penhora sobre o patriménio publico, seria a de dispensar o processo de
conhecimento para reconhecer-se por preclusdo o direito do autor, independentemente de sentenca.
Acontece que a Fazenda néo se sujeita a precatorio sem prévia sentencga e contra ela ndo prevalece a
confisséo ficta deduzida da revelia. Assim, nada se aproveitaria do procedimento monitorio, na espécie.
Forcosamente, o processo teria de prosseguir, de forma o rdinéria, até a sentenca de condenacéo. Além
disso, e 0 que é mais importante, a citagdo no procedimento monitorio € uma ordem de pagamento e néao
um chamado para se defender, o que é incompativel com o tipo de agao cabivel contra o poder publico, em
face de quem a exigéncia de pagamento s6 é possivel dentro do mecanismo do precatério” (Apud Curso de
direito processual civil. 14. ed. Forense. v. lll, p. 379-380). - Neste sentido, o entendimento consubstanciado
pela 12 Cam. Civ. do TJSC: "Acao monitoria - Propositura contra pessoa juridica de direito publico -
Inviabilidade. - Acdo monitoria. Procedimento. Sua inviabilidade contra as pessoas juridicas de direito
publico. Processo extinto. Sentenca reformada - A luz das normas contidas no art. 1.102, letras a e c,



introduzido no Estatuto Processual Civil pela Lei 9.079, de 14.07.1995, impde-se ao Magistrado que, ao
receber a inicial da agdo monitdria, uma vez verificada a sua possibilidade na hipo6tese, determine a
expedicdo de mandado para que a parte requerida pague o valor pretendido no prazo de 24 horas,

EMENTA

Nao se aperfeicoa a acdo monitéria contra o Poder Publico, tendo em vista que a citagcdo, neste
procedimento, tem como finalidade uma ordem de pagamento ao invés de um chamado para se defender.
Ademais, possuindo a Fazenda Publica direito a execucédo especial, inaplicaveis as normas previstas para as
execugdes comuns, porgue vedada a penhora, a avaliagdo e o respectivo praceamento de seus bens, ante a
subsuncao do pagamento ao precatorio, ex vi do art. 100 da CF, sendo adequada, por isso, a extingdo do
processo sem julgamento do mérito, a teor do art. 267, VI, do CPC.



